
 

Esclarecimentos sobre a greve  
e as manifestações dos educadores e professores 

  

• Há serviços mínimos decretados para 6-6-23? 

Não! Por isso, todos os docentes podem fazer greve em 6-6-23, bem como 

participar nas manifestações que se realizarão no Porto (10:30) e em Lisboa (15:30), 

dando ainda maior expressão à greve pelos 6A 6M 23D, mas também pela 

resolução dos outros problemas que afetam os docentes em exercício e estão na 

base da crescente falta de professores nas escolas. 

  

• Posso fazer greve a todo e qualquer serviço que me seja atribuído em 

6-6-23? 

Sim, seja componente letiva, não letiva, provas de aferição, reuniões ou outra 

atividade que esteja atribuída em 6-6-23. 

  

• Posso fazer greve, ainda que integre a direção de uma escola ou um 

agrupamento? 

Sim e se toda a direção aderir à greve, compete ao docente mais antigo na escola / 

agrupamento que fure a greve assumir as funções de direção. 

 

• Os docentes contratados como técnicos especializados para 

desenvolverem atividade docente podem fazer greve? 

Sim, estão abrangidos e têm razões acrescidas para aderirem à greve. 



  

• Um colégio arbitral decretou serviços mínimos para greve convocada 

por outra organização o período compreendido entre 5 e 9 de junho. 

Tais serviços mínimos compreendem a realização das reuniões de 

avaliação do 12.º ano. Estes serviços mínimos aplicam-se ao dia 6-6-23? 

A atividade letiva dos 9.º, 11.º e 12.º anos termina a 7 de junho. Como dia 8 é 

feriado, as reuniões de avaliação de 12.º ano só deverão iniciar-se a 9, portanto, 

estes serviços mínimos só terão aplicação, por enquanto, para outra greve, que não 

a convocada pela convergência de 9 organizações, e só deverá produzir efeitos em 

9 de junho. 

  

• Na minha escola há reuniões de avaliação de 12.º ano, e não só, a 6 de 

junho, e em outras também a 5 ou a 7. Nesse caso, os serviços mínimos 

aplicam-se às reuniões de 12.º ano? 

Segundo o despacho de calendário escolar, as avaliações de final de período não 

podem prejudicar o normal desenvolvimento de atividades letivas e estas só 

terminam em 7 de junho. Assim, a realizarem-se reuniões antes de 9, elas teriam 

lugar para além dos limites legais do horário dos docentes, o que seria 

ilegal. Nestes casos, as escolas deverão reorganizar o calendário de reuniões. 

  

• Se, na sequência de pré-aviso de greve às reuniões de avaliação, vierem 

a ser decretados serviços mínimos, podem ser convocados todos os 

docentes do conselho de turma? 

Não, isso seria ilegal, pois estaríamos perante serviço habitual e não mínimos, e 

poria em causa o direito à greve. Num caso destes, como os sindicatos não 

indicarão docentes para a concretização dos serviços mínimos, pois consideram 

que as reuniões de avaliação não constituem uma necessidade social impreterível, 

caberá à entidade empregadora, que deverá delegar nos diretores, elaborar listas 

nominais de quem terá de cumprir os serviços mínimos. 

  

• Então quantos docentes por conselho de turma, nesse caso, poderiam 

ser convocados? 

Apenas os suficientes para que a reunião se realize e não mais do que esses, 

sendo isso que o ME vem requerendo junto dos colégios arbitrais. Por exemplo, se 

o conselho de turma tiver 9 docentes, o diretor não poderá indicar mais do que 5 e 



se no momento da reunião nem todos forem necessários para que exista quórum, 

alguns dos indicados poderão fazer greve, visto que o serviço normal já assegura a 

realização da reunião. 

  

• E é legal o lançamento de notas antes da realização das reuniões de 

conselho de turma? 

Apenas se houver uma ordem de serviço que notifique os professores nesse 

sentido. Ainda assim, as classificações só se tornarão definitivas após a realização 

da reunião do conselho de turma. 

  

• Mas, portanto, para 6-6-23 não há serviços mínimos, certo? 

Certíssimo! Para nenhuma das atividades dos docentes a realizar neste dia há 

serviços mínimos. Quanto aos pré-avisos entregues por ASPL, Fenprof, FNE, Pró-

Ordem, Sepleu, Sinape, Sindep, SIPE e Spliu, com incidência nas avaliações a partir 

de 9 de junho (inicialmente para os 9.º, 11.º e 12.º anos, mas alargando-se aos 

restantes níveis e graus de ensino a partir de 15 de junho e de 3 de julho) e às 

provas de 9.º ano e exames do secundário a partir de 19 de junho, ainda não há 

qualquer decisão dos colégios arbitrais. 
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